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			INTRODUÇÃO

			O presente estudo, no campo da Historiografia da Linguística e da Linguística Missionária, tem como objetivo analisar o pensamento linguístico de João de Barros, gramático e humanista quinhentista, em relação à alfabetização latino-portuguesa humanística. Para tal intento, foi investigada a relação entre o uso da língua portuguesa em contextos missionários e sua implementação na América portuguesa quinhentista, nas escolas de ler e escrever da época do missionário jesuíta pe. Manuel da Nóbrega, SJ, a partir de uma análise crítica e intertextual de documentos históricos deste contexto, cotejado com as obras de João de Barros (BUESCU, 1984).

			A gramatização da língua portuguesa pelo latim, para expansão nas navegações, também faz parte do contexto da política missionária e dos primeiros cursos de letras, as classes de gramática, na América portuguesa quinhentista (KALTNER, 2020). Isso dado, buscamos analisar, em nossa investigação, possíveis práticas de ensino desenvolvidas pelos missionários jesuítas, no progresso da educação linguística da época, a partir da obra de Nóbrega e dos relatos das cartas jesuíticas desse contexto histórico. Examinou-se a hipótese do uso das obras de João de Barros na América portuguesa quinhentista para a alfabetização latino-portuguesa das primeiras instituições educacionais da colônia ultramarina.

			Pelo fato de o vernáculo português ter sido o superstrato na colonização linguística da América portuguesa, desde o início da ocupação territorial quinhentista, analisou-se, concomitantemente, o processo de gramatização do vernáculo na obra de João de Barros, e o seu pensamento linguístico, e a implantação da língua na política missionária incipiente. Tendo em vista a finalidade catequética do projeto missionário na América portuguesa quinhentista, a pesquisa é tema também da Linguística Missionária. Na primeira metade do século XVI, duas obras gramaticais surgem no cenário português para normatizar o vernáculo, a gramática de Fernão de Oliveira, a Grammatica da lingoagem Portuguesa (1536) e a Grammatica da língua portuguesa (1540), de João de Barros. Estase constitui como uma das obras pioneiras a apresentar uma descrição no âmbito gramatical da língua portuguesa quinhentista.

			Além da Grammatica, João de Barros escreveu diálogos para o ensino da língua vernacular e uma cartilha de alfabetização, a Grammatica da língua portuguesa com os Preceitos com os mandamentos da Santa Madre Igreja (1539), que se constitui de uma obra didática que apresenta o sistema de escrita vernacular, o alfabeto latino, seguido de um silabário para alfabetização e textos catequéticos iniciais. A obra propõe uma alfabetização latino-portuguesa, isto é, apresenta os textos eclesiásticos em latim e no vernáculo português, e seu uso na América portuguesa, pelos missionários jesuítas, é uma hipótese provável. Houve cartinhas, ou cartilhas anteriores, sendo o uso desse morfótipo textual registrado desde o período da política colonial africana de Portugal, em fins do século XV (BUESCU, 1984).

			Para analisar uma possível recepção das obras de João de Barros na América portuguesa quinhentista, no contexto missionário da expansão colonial, investigou-se os relatos das primeiras escolas de ler e escrever na obra de jesuítas como Nóbrega, primeiro provincial dos jesuítas no Estado do Brasil, Anchieta e outros. A obra humanística de João de Barros situava-se, contextualmente, no estado absolutista português, em que as instituições do estado e da igreja atuavam em conjunto. A expansão ultramarina, pela política missionária da época de Nóbrega, na América portuguesa do século XVI, forma um contexto cultural complexo, em que as escolas de ler e escrever e os colégios funcionam como primeiro elemento de institucionalização do ensino e da educação linguística.

			O recém-fundado Estado do Brasil, pelo Regimento de Tomé de Souza de 1548, e a recém-fundada Companhia de Jesus, em 1534, marcam o início da política missionária da América portuguesa, em um sistema de educação linguística com finalidade catequética e pressupostos da educação humanística renascentista portuguesa. Nesse aspecto, a implantação do vernáculo português como superstrato, conjuntamente à expansão da doutrina cristã à época, seria considerada como instrumento de consolidação do império ultramarino português, com a garantia de posse da terra e controle das rotas comerciais para as Índias, o que seria uma das motivações econômicas do processo de colonização.

			As escolas de ler e escrever e o processo de alfabetização foram registrados em documentação sobre a América portuguesa quinhentista de forma indireta, não havendo fontes sobre métodos e materiais de ensino, o que requer a interpretação crítica de documentos. Sobre esse aspecto, debruçamos-nos sobre as epístolas que estão descritas na obra de Serafim Leite, Monumenta Brasiliae (1956). Percebe-se, de forma geral, pela leitura dos documentos educacionais humanísticos, que ensinar a ler e a escrever no século XVI, além de ser um processo voltado para a simples alfabetização, também estava relacionado ao ensino dos preceitos fundamentais e elementares da doutrina cristã, como parte da catequese quinhentista. Esse fator torna os textos quinhentistas objetos de estudos da Linguística Missionária, como supracitado.

			A obra de João de Barrospossuía a função de catequizar e evangelizar; sendo, assim, umconjunto completo de textos didáticos, Grammatica da língua portuguesa com os preceitos e Mandamentos da Santa Madre Igreja,Grammatica da língua portuguesa e Diálogo em louvor de nossa linguagem, de cunho linguístico, apresentam um ensino seriado que vai desde o ensino das primeiras letras, até os princípios morais e éticos, que deveriam ser seguidos por um humanista cristão, principalmente os mais jovens, no que diz respeito à parte estrutural do ensino e na sequência de conteúdos descritivos. A gramática de João de Barros, escrita como um livro para os professores da época, está dividida em quatro partes: ortografia, prosódia, etimologia e sintaxe ou construção.

			A divisão de sua obra nos revela a influência do modelo gramatical latino na descrição do vernáculo e em sua gramatização. Há um enaltecimento da gramática latina, como modelo, e as categorias gramaticais derivadas da tradição clássica. Ortografia e prosódia aproximam-se do que tratamos atualmente por fonética, enquanto etimologia do que tratamos por morfologia, já a categoria de construção é o que tratamos por sintaxe, metatermo também citado por João de Barros. A valorização das línguas clássicas e do vernáculo era um padrão cultural no humanismo renascentista, e a expansão da língua vernacular estava presente na política missionária, ainda que o latim fosse reafirmado nas práticas religiosas e culturais, como no ensino de humanitates.

			Há na obra de João de Barros certa intencionalidade na valorização da língua vernacular, algo típico do clima intelectual renascentista de sua época e da expansão intercultural e econômica das navegações. Como humanista o autor não desprezava o ensino do grego e do latim, ao contrário, aproveitou-se do latim para ensinar a língua portuguesa e gramatizar o vernáculo, e sua obra é publicada à mesma época da colonização das Américas. Pode-se afirmar que no estabelecimento da América portuguesa como colônia ultramarina, para manter o contato linguístico entre Portugal e as comunidades linguísticas recém-contatadas, o ensino da língua vernacular e a catequese eram um meio de ocupação territorial, tendo em vista a impossibilidade de um transplante demográfico em massa, ou uma migração populacional substancial de europeus no século XVI para as Américas.

			Em nossatese, encetaremos uma análise do pensamento linguístico de João de Barros, a partir das fontes primárias, em versão fac-símile digitalizadas e disponíveis na Fundação Biblioteca Nacional do Brasil e na Biblioteca Nacional de Portugal. Abordaremos a gramatização do vernáculo português, sob uma base gramatical latina, e o funcionamento da educação linguística na política missionária da América portuguesa quinhentista. Nosso tema central é a alfabetização latino-portuguesa quinhentista, na obra de João de Barros e nas escolas de ler e escrever organizadas por Nóbrega na colônia ultramarina. Analisou-se também, a partir da documentação da época, como já citado, a hipótese de a obra de João de Barros ter sido utilizada nessa fase da educação linguística do Brasil.

			O ordenamento jurídico desse período histórico, cujo contexto é o estado absolutista português, tinha por base as Ordenações Manuelinas, o Regimento de Tomé de Souza e as Constitutiones da Companhia de Jesus. Esses três documentos apresentam a política linguística da época, no contexto das navegações e da política missionária oficial. Nesse sentido, as primeiras instituições educacionais jesuíticas apresentam a recepção do pensamento linguístico na América portuguesa, na constituição do que poderiam ser os primeiros cursos de letras no Brasil, ainda no século XVI.

			Acreditamos, portanto, que investigar a alfabetização latino-portuguesa, empreendida por missionários, também é tema relacionado ao contato linguístico, além da política linguística missionária, tendo em vista a alfabetização de catecúmenos indígenas, sobretudo crianças, nesse período histórico. Ainda que a obra de João de Barros pudesse não ter sido diretamente utilizada nesse contexto, seu método de ensino é muito próximo da descrição das cartas jesuíticas e das primeiras atividades de docência na colônia ultramarina, o que analisaremos a partir da intertextualidade dos documentos.

			O modelo teórico da Historiografia da Linguística, desenvolvido por Konrad Koerner e Pierre Swiggers é o fundamento de análise que adotamos em nosso trabalho, logo, iniciamos por fazer uma análise qualitativa de dados, na interpretação crítica das fontes documentais, tendo como tema central e motivo de investigação o processo de alfabetização latino-portuguesa pelo texto da cartinha. Por ser este um estudo que estabelece relações entre múltiplos ramos epistemológicos, optamos por um método de investigação interdisciplinar, que engloba enfoques históricos de estudos sobre a linguagem, na interpretação crítica de textos e documentos.

			Swiggers (2009) apresenta em seus estudos os parâmetros da cobertura, da perspectiva e da profundidade. Vale destacarmos que o modelo teórico apresentado nos instiga para além do objeto e dos objetivos de uma narrativa sobre o pensamento linguístico de uma época, nos chamando a atenção para a organização do próprio conhecimento linguístico e dos fatos linguísticos, nas relações de continuidade e de descontinuidade. Em relação à obra de João de Barros, e à alfabetização latino-portuguesa, vemos uma continuidade no uso de um silabário para a descrição da língua vernacular no seu padrão de escrita, que se vale do alfabeto latino até os dias de hoje, por outro lado, há a descontinuidade do processo de alfabetização humanísticalatino-portuguesa, que não subsiste mais em nossa época, mas era comum no contexto quinhentista.

			Por ser o trabalho do historiógrafo da linguística uma pesquisa que se debruce sobre textos não só do passado recente, como também de datas mais recuadas no tempo, há duas exigências que o estudioso precisa seguir. O historiógrafo da linguística no seu percurso investigativo, geralmente, se depara com dificuldades tais como a disponibilidade e acessibilidade de textos fontes, em especial quando se propõe a investigar textos, ou documentos datados de séculos anteriores, caso de nossa pesquisa sobre o século XVI1. Por isso, é importante compreender os parâmetros citados por Swiggers (2009), na análise de fontes supervenientes, e os princípios da contextualização, imanência e adequação citados por Koerner (1996). Sendo assim, nosso trabalho busca refletir sobre o período e a temática do pensamento linguístico na obra de João de Barros, tentando reconstituir o ideário linguístico desse contexto, assim como as práticas linguísticas humanísticas que envolvem a gramáticado humanista português.

			Outra teoria pela qual perpassa nosso estudo é a do contato linguístico, servindo como ponto de ancoragem para interpretar o processo de alfabetização latino-portuguesa empregado pelos missionários europeus na América portuguesa quinhentista, na instituição dos primeiros Colégios de Meninos, com crianças órfãs indígenas e mamelucos. A teoria do contato linguístico relaciona-se à nossa interpretação das escolas de ler e escrever, e de documentos sobre a expansão marítima.

			O primeiro contato linguístico da América portuguesa foi registrado em 1500, pelo escrivão Caminha, em sua carta, e teve como mediador o Frei Henrique de Coimbra, franciscano da Ordo Fratrum Minorum. Ressalta-se que ocorreu nas primeiras manifestações religiosas realizadas na terra recém-descoberta pelas rotas de navegação portuguesas. Ainda não havia uma política missionária oficial, nem as instituições educacionais missionárias, assim como a obra de João de Barros. As duas primeiras missas realizadas nesse contexto, respectivamente, em 26 de abril e 1º de maio de 1500, são importantes como um contato intercultural, e mesmo linguístico, não só porque marcam o primeiro ato eclesiástico na América portuguesa, mas também por serem cenário do primeiro contato das comunidades linguísticas indígenas com a língua latina e mesmo, o vernáculo português2. Porém, apenas em um segundo momento, após a política missionária oficial, se iniciaria um contato linguístico mais amplo, com intérpretes, e finalmente, as atividades de ensino do vernáculo português, em escolas de ler e escrever.

			O contato linguístico de 1500 ocorreu sem fala, como analisamos pelo modelo da Ecolinguística (LOURENÇO, 2019), mas configurou-se como um prenúncio de como ocorreriam as próximas interações entre portugueses e as comunidades indígenas, sobretudo os grupamentos de cultura Tupinambá. Visto que o contexto missionário jesuítico posterior e a expansão ultramarina portuguesa, somados ao incremento do comércio mercantil, propiciaram o desenvolvimento de cidades, vilas e missões indígenas, em grande maioria costeiras, no século XVI, o contato linguístico foi se modificando e adaptando ao longo das primeiras décadas do século. Isto apresenta um cenário diferente entre o primeiro contato de 1500 e a organização de escolas e colégios jesuíticos a partir de 1549. A Linguística Missionária torna-se, então, campo teórico imperativo na análise dos documentos desse cenário.

			A Grammatica da língua portuguesa (1540) de João de Barros surge em um clima intelectual que coloca em prestígio a língua vernacular, sendo posterior à obra de Nebrija, que gramatiza o castelhano, língua da expansão ultramarina do império absolutista espanhol. O contato linguístico intercultural que derivava das navegações quinhentistas foi significativo para que as línguas vernaculares europeias se tornassem prestigiadas na política de colonização linguística. Fixar a língua em um território colonizado seria um dos elementos culturais que garantiria entrepostos comerciais como feitorias e mesmo uma exclusividade colonial, alianças militares e o controle territorial. Nesse aspecto, o latim que, desde a Idade Média europeia, gozava de maior prestígio que as línguas vernaculares, passa a se tornar uma língua franca europeia, deixando de ser a principal língua administrativa dos reinos absolutistas, que veem na língua vernacular uma representação de seus interessantes mercantis.

			A língua vernacular gramatizada torna-se a língua da corte, oficial, língua para o relato das descobertas marítimas, para os feitos militares, para os textos literários e para o processo de educação linguística. Com a política missionária se tornaria também a língua da colonização linguística, utilizada para o contato intercultural em uma sociedade mercantil de base econômica escravocrata, marcada desde sua origem por profunda desigualdade, como as colônias. A alfabetização latino-portuguesa proposta por missionários na América portuguesa quinhentista não estava restrita aos administradores coloniais, sendo, porém, disseminada apenas em pequena parte da comunidade linguística que compunha a colônia ultramarina.

			João de Barros utiliza recursos visuais e gráficos em sua cartinha de alfabetização, o que sugere o uso em comunidades linguísticas que não usavam a língua originariamente, isto é, os recursos visuais poderiam ser um artifício para ensinar a língua em comunidades linguísticas extraeuropeias, da África, Ásia e América, como assevera Buescu (1984).

			Pioneiro nesse método, o uso de imagens facilita o processo de aprendizagem de leitura, tanto para o aluno quanto para o professor. Assim, esse tipo de metodologia de memorização, através de figuras, é compatível com o contexto no qual vivia João de Barros, a expansão da língua vernacular portuguesa pelas navegações, com a possível aplicabilidade da aprendizagem do ato de ler e escrever na catequese quinhentista, que se configurava como contato linguístico, na alfabetização latino-portuguesa de crianças indígenas de cultura Tupinambá. Nas palavras de Savedra, Gaio, Neto (2015), tem-se:

			Cada situação de contato é única, social e individualmente, e é delimitada pelo contexto de aquisição das línguas e pelo seu uso em diferentes situações de comunicação que podem a vir a provocar fenômenos de manutenção, perda e/ou revitalização das línguas envolvidas na situação de contato (SAVEDRA; GAIO; NETO, 2015, p. 71).

			Assim, o contato linguístico e intercultural, como as navegações, estão presentes, mesmo que “modestamente”,na cartinha de João de Barros, que apresenta figuras relacionadas a esse contexto para a alfabetização latino-portuguesa extraeuropeia. Paralelamente à alfabetização latino-portuguesa na América portuguesa quinhentista ocorria a gramatização de uma língua de contato, a partir da língua dos indígenas de cultura Tupinambá por S. José de Anchieta, SJ (1534-1597), na redação da Arte de gramática da língua mais usada na costa do Brasil (ANCHIETA, 1595), escrita entre 1554 e 1556 na capitania de São Vicente.

			A cartinha de João de Barros apresenta exemplos de vocábulos no vernáculo português, para a alfabetização em uma seleção lexical relacionada ao campo semântico das navegações e da rotina da colônia ultramarina. Vocábulos como nau, pente, dado, livro, quadrante, viola, entre outros, do cotidiano das navegações demonstram um método de letramento indutivo, em que o humanista dispõe palavras de fácil identificação visual para o ensino do vernáculo português como língua adicional, se necessário, na comunicação intercultural, ou no contato linguístico propriamente dito. A obra de João de Barros denota uma busca pela expansão da língua para além-mar, em diversos aspectos, como o campo semântico dos vocábulos usados para a alfabetização latino-portuguesa.

			A política missionária na América portuguesa buscava expandir a língua vernacular europeia sob a comunidade cristã que se formava nesse contexto, sendo, porém, essa tarefa mais idealista do que factível. Logo, a língua portuguesa ainda era minoritária no século XVI, predominando as línguas indígenas, em sua pluralidade, no território. Por fim, a língua mais usada na costa do Brasil, oficial para a conversão indígena, e mesmo a que se disseminaria com a expansão da colônia, era a língua dos indígenas de cultura Tupinambá, gramatizada pelos missionários, inicialmente, por Anchieta.

			Para sedimentar nossa análisequanto à obra de João de Barros e a sua possível recepção nesse contexto, utilizamos em nossa pesquisa elementos da crítica textual e da filologia para estudarmos uma parte da gramática, relacionada à alfabetização latino-portuguesa, principalmente ao uso do silabário, com valor universal de transcrição, que seria adotado na gramatização da língua indígena de contato. Por optarmos trabalhar diretamente com a gramática e a cartinha, passamos por algumas etapas de levantamento de dados diretamente da fonte, e para tal, nos apropriamos de alguns princípios, estabelecidos por Karl Lachmann, no que diz respeito à crítica textual e quanto aos pressupostos no trabalho filológico, utilizamos, para esse fim, o sistema e a organização da tarefa filológica que elenca Bassetto (2013, p. 43 e seguintes).

			A crítica textual surge após uma maior organização da filologia, enquanto método, por isso diz-se que a crítica textual é, essencialmente, uma atividade filológica:

			A Filologia é o conjunto das atividades que se ocupam metodicamente da linguagem do Homem e das obras de arte escritas nessa linguagem. Como se trata de uma ciência muito antiga, e como é possível ocupar-se da linguagem de muitas e diferentes maneiras, o termo Filologia tem um significado muito amplo e abrange atividades assaz diversas. Uma de suas formas mais antigas, a forma por assim dizer clássica e até hoje considerada por numerosos eruditos como a mais nobre e a mais autêntica, é a edição crítica de textos (AUERBACH, 1972, p. 11).

			Elucidada, essa e outras etapas, que julgamos ser pertinentes ao estudo da obra de João de Barros, analisamos em nosso trabalho a edição do texto da cartinha e da gramática quinhentistas. Podemos notar que João de Barros, em seu clima intelectual, sofreu influência da corrente de pensamento do humanismo renascentista, derivada de tradição itálica, das obras de Nebrija e mesmo Fernão de Oliveira, autor da primeira obra que se rotulou como gramática de língua portuguesa. Há inovações na obra de João de Barros, mas no geral, o clima intelectual da época o permitiu sistematizar a língua portuguesa, como vernáculo, a partir da influência das línguas clássicas e do pensamento humanístico, saindo do padrão medieval da gramática especulativa.

			Nosso intuito é dialogar com a fonte original e interpretá-la de forma a contextualizar o pensamento linguístico da época em relação à alfabetização latino-portuguesa na política missionária da América portuguesa quinhentista. Nosso trabalho busca pôr em destaque aspectos fundamentais históricos para os estudos culturais e linguísticos, com uma abordagem interdisciplinar sobre o tema. Esta nos auxilia para o impulso de investigar a ligação existente entre a cartinha, e a importância da alfabetização na política missionária, sobretudo para a transcrição da língua indígena de contato intercultural. O uso do alfabeto latino e do silabário português para a transcrição da língua dos indígenas de cultura Tupinambá é o processo de gramatização inicial da língua de contato indígena quinhentista, e analisaremos como esse processo se dá na passagem da escrita de um sistema linguístico para o outro.

			O sistema de escrita latino, utilizado para a gramatização do vernáculo português por João de Barros, depois será estendido à língua mais usada na costa do Brasil por Anchieta, por exemplo. Veremos as intertextualidades possíveis entre os documentos quinhentistas, e as possíveis influências, analisando a hipótese de recepção do pensamento linguístico de João de Barros nesse contexto missionário, por Nóbrega, e mesmo Anchieta. Espera-se que ao final da pesquisa o leitor possa perceber a formação de identidades linguísticas e culturais no processo missionário da América portuguesa quinhentista.

			Por fim, podemos evidenciar, nestas palavras iniciais, que as práticas linguísticas letradas na formação da colônia ultramarina quinhentista tinham por objetivo a implantação do vernáculo português, da escrita latina e da catequese, como política missionária. Nesse contexto, que envolve a gramática do humanista português, analisamos as relações interculturais, os processos de sistematização do ensino e os conteúdos adotados. A partir do material didático, podemos entrever e interpretar como seriam as atividades de educação linguística da época, que envolviam a memorização, a emulação, o canto, a récita e, por fim, a aquisição da prática da escrita, uma prática entre europeus e as comunidades indígenas, que travaram o contato intercultural no início da colonização.

			Busca-se, portanto, com esta tese, demonstrar, a partir das concepções aqui elencadas, o valor documental, histórico e social da gramatização do vernáculo, como ordenação do pensamento linguístico na obra de João de Barros, analisando ainda a continuidade que a adoção de um sistema de escrita organiza para a estabilidade e transmissão de uma língua. A institucionalização da educação linguística, vinculada à normatização de um sistema de escrita, era um dos princípios das utopias educacionais humanísticas, em que o latim medieval cedia lugar à língua em uso, no século XVI.

			

			
				
					1	SWIGGERS, 2009, p. 70.

				

				
					2	Cf. LOURENÇO, 2019, p. 93.

				

			

		

	
		
			1. CONTEXTUALIZANDO A GRAMÁTICA HUMANÍSTICA NA AMÉRICA PORTUGUESA

			Um dos princípios teóricos da disciplina de Historiografia da Linguística (HL) é a “contextualização” do fato linguístico a ser analisado, conforme Konrad Koerner (1996; BATISTA, 2019), e, por ele, iniciamos a introdução da tese. Analisamos, em nossa pesquisa, como fato linguístico e histórico, o processo de “alfabetização intercultural” (FAUNDEZ, 1994) luso-tupi desenvolvido por missionários europeus com comunidades indígenas, no contexto da América portuguesa quinhentista. De forma, mais específica, o contexto histórico a ser analisado, nosso objeto de pesquisa, diz respeito às primeiras instituições educacionais de missionários na colônia ultramarina, os Colégios dos Meninos de Jesus, no recorte temporal entre os anos de 1549 e 1556, que são nosso “ponto de ancoragem” (SWIGGERS, 2013) para a descrição linguística e historiográfica das atividades das “escolas de ler e escrever”.

			Justifica-se o interesse por esse recorte por ser a época em que a gramática de S. José de Anchieta, SJ (1534-1597), a Arte de gramática da língua mais usada na costa do Brasil (ANCHIETA, 1595) foi escrita. A gramática de Anchieta teve provável redação entre 1554 e 1556, enquanto o missionário atuava nas “escolas de ler e escrever”, na capitania de São Vicente, na localidade interiorana de São Paulo de Piratininga, com crianças indígenas tupis. As atividades missionárias de catequese e de alfabetização intercultural permitiram a descrição da língua indígena por Anchieta. Todavia, a gramática missionária de Anchieta não é nosso objeto central de estudos, cujo recorte temático está na descrição do “clima intelectual” (KOERNER, 1996) em que a gramática se desenvolveu. Buscamos, portanto, descrever o contexto da obra, e o “pensamento linguístico” (linguistic thought) (SWIGGERS, 2013) relacionado à sua composição.

			Para a análise desse clima intelectual, dividimos a tese em duas partes, a fim de analisar o processo pelo qual Anchieta desenvolveu seu pensamento linguístico e descreveu a língua indígena. Na primeira parte, analisamos o pensamento linguístico do humanista João de Barros (1496-1570) quanto à alfabetização pela gramática humanística, nossa hipótese de que a obra do humanista teve influência entre os missionários, como Anchieta, na América portuguesa quinhentista. Essa hipótese já foi discutida por Neusa Bastos e Dieli Palma (2004), Leonor Lopes Fávero e Thiago Passerini (2021), e Sílvia Carvalho (2018).

			Para Bastos e Palma (2004), a “adaptação” (SWIGGERS, 2013) da metalinguagem da gramática latina para as línguas vernáculas (linguae vulgares) é um traço comum entre Barros e Anchieta, cujas gramáticas são de 1540 e 1595, respectivamente:

			A posição de José de Anchieta apresenta-se tão clara quanto a de João de Barros no que concerne à aproximação da descrição realizada à da Gramática Latina, pois, para ele, o Latim aparece, também, como ponto de referência e modelo de codificação gramatical, servindo, portanto de modelo para a elaboração da Arte da Gramática (BASTOS; PALMA, 2004, p. 53).

			Já Sílvia Carvalho (2018) aloca a obra de Barros na “abrangência referencial” de Nóbrega e Anchieta, que tiveram passagem por Coimbra, antes de estabelecerem as “escolas de ler e escrever” na América portuguesa. Essa hipótese que é defendida em artigo da autora será analisada na primeira parte da tese, nos primeiros cinco capítulos, em pormenores:

			Na missão jesuítica do Padre Manoel da Nóbrega, iniciada em 1549, nas capitanias da costa brasileira, não se têm notícias de quais materiais escritos orientaram o ensino de leitura e doutrina cristã nas escolas de ler e escrever implementadas por ele. Entretanto, é possível encontrar algumas pistas de como esse ensino foi ministrado nessas escolas. A partir de um exame da Cartilha de João de Barros, Grammatica da Lingua Portuguesa com os mandamentos da Santa Madre Igreja (1539), [...] [se demonstra] como o ensino da leitura junto à doutrina católica foi ministrado apontando possíveis práticas de ensino de leitura desenvolvidas pelos padres jesuítas durante a missão do Padre Manoel da Nóbrega, no Brasil, do século XVI (CARVALHO, 2018, p. 317-318).

			A obra de Barros teve grande influência à sua época, segundo Buescu (1984), e é um dos prováveis materiais indicados por Pe. Manuel da Nóbrega, SJ (1517-1570), na atuação dos missionários jesuítas que lhe eram subordinados. Mesmo que não tenha sido utilizada, diretamente, a cartilha é um “morfótipo textual” (SWIGGERS, 2013) da alfabetização no padrão humanístico do século XVI, e outros possíveis materiais, mesmo de autoria própria dos missionários, não deveriam diferir muito quanto a métodos e conteúdos da catequese com o ensino de gramática humanística. Na escolástica medieval, o termo gramática era sinônimo para gramática latina.

			Na segunda parte da tese, analisamos os relatos dos missionários jesuítas a partir da obra Monumenta Brasiliae (LEITE, 1956), uma coletânea de cartas desse contexto histórico. Logo, buscamos analisar e compreender a dinâmica de funcionamento das “escolas de ler e escrever” e como a gramática humanística serviu de instrumento para a catequese e a alfabetização intercultural. A segunda parte da tese busca reconstituir o “ideário linguístico” (SWIGGERS, 2013) em que Anchieta atuou, e que o facultou descrever a língua dos indígenas de cultura Tupinambá.

			Esse período histórico está compreendido em uma etapa da educação brasileira que o historiador Luís de Mattos (1958) rotulou de “fase heroica” da educação missionária colonial jesuítica, entre os anos de 1549 e 1570, sob a administração do Pe. Manuel da Nóbrega, SJ (1517-1570). A rotulagem de “fase heroica” foi seguida por José Amarante Santos Sobrinho (2013), em sua tese de doutorado intitulada Dois tempos da cultura escrita em latim no Brasil: o tempo da conservação e da produção, em que contextualiza as instituições da época:

			Desse período, em que se fundam a primeira escola regular da Bahia (1551) e as escolas de Piratininga (em São Paulo, 1554), a de São Vicente (São Paulo) e a do Espírito Santo (ambas em 1556), uma das figuras de destaque é Anchieta, um dos fundadores da Escola de Piratininga, onde ensinava latim, português, espanhol, tupi e religião (SANTOS SOBRINHO, 2013, p. 40).

			Acreditamos que o rótulo “heroico” pressupõe a figura do “herói”, e historiograficamente, é um rótulo muito subjetivo e cientificamente datado. Nesse aspecto, a retórica dos “heróis fundadores” não é um aspecto positivo na análise historiográfica pela HL, pois não permite uma crítica e interpretação objetiva da construção do conhecimento linguístico, nos processos históricos, tendo antes um valor, meramente, retórico. Assim, ao invés de descrever os missionários, com formação escolástica e humanística como “heróis” entre os indígenas, antes os descreveremos pela sua vinculação à corrente intelectual de sua época: o humanismo renascentista português, que adotava a “retórica humanística” no desenvolvimento do pensamento linguístico (KALTNER, 2022). O humanismo renascentista português, que foi de fins do século XV até fins do século XVI, mais precisamente datado entre 1485 e 1596 (TANNUS, 2007), foi também o período de atuação inicial de missionários europeus na catequese indígena da América portuguesa

			Ronaldo Batista (2016) elenca algumas premissas para a análise da “retórica dos linguistas” no desenvolvimento da disciplina de HL, e nos serve como elemento norteador de nossa descrição do período missionário da América portuguesa:

			a) a produção científica é resultado de uma articulação entre fatores intelectuais, sociais e históricos; b) comunidades de pesquisadores em uma área específica relacionam-se em termos de embate ou diálogo com outras comunidades, sendo que pesquisadores marcam sua especificidade pelos discursos que firmam sua identidade e alteridade, ou seja, o posicionamento linguístico-discursivo adotado é marca de um complexo jogo de pertencimento e não pertencimento a centros de produção e divulgação do conhecimento; c) manifestações discursivas que advogam por descontinuidade em relação a determinados paradigmas de pesquisa podem estar atrelados a rupturas científicas de fato ou, ao contrário, podem se esvaziar apenas em um conteúdo discursivo, sem reflexo em práticas de construção do saber que se pretendem inovadoras em determinados modos e formas de investigação (BATISTA, 2016, p. 306).

			Nesse sentido, os missionários quinhentistas, enquanto intelectuais e religiosos, com formação escolástica e humanística, inseridos em círculos de ordens religiosas e dos reinos absolutistas e confessionais, dos séculos XV e XVI, eram membros pertencentes a um grupo social específico. De certa maneira, eles formavam na América portuguesa quinhentista uma comunidade de pesquisadores, ou círculo acadêmico, com o perfil intelectual de sua época e a vinculação com a sua formação europeia, ainda que atuassem no Estado do Brasil3. Os missionários com formação humanística formavam, grosso modo, a comunidade acadêmica na América portuguesa do século XVI.

			Ademais, o colonialismo, traço da América portuguesa quinhentista, precisa ser analisado objetivamente através de documentações da época, evitando-se o enviesamento de um idealismo “heroico” dos personagens históricos, ou mesmo de uma crítica anacrônica ou generalizante, do processo de estabelecimento da América portuguesa quinhentista, enquanto colônia do império ultramarino Português. Para que possamos adotar o rótulo de “herois” devemos considerar também um heroísmo inclusivo da resistência indígena e africana, nesses primeiros tempos de colonização. Nesse sentido, a “neutralidade epistemológica” permite uma descrição objetiva e específica dos fatos linguísticos, no processo histórico, para que se evite uma história propagandística do pensamento linguístico da época (KOERNER, 2014; AUROUX, 1992).

			Ao mesmo tempo, questões sociais como a escravidão indígena e africana não são compatíveis com uma visão “heroica” da América portuguesa quinhentista, ainda que sejam traços de sua época. Essas são questões que devem ser postas em discussão e problematizadas, para compreendermos o pensamento linguístico desse período, o contexto (KOERNER, 1996) em que a educação missionária se situou e como se desenvolveu. Nessa acepção, a fim de interpretarmos a educação humanística e a política missionária de forma menos generalizada, preferimos descrever a vinculação desse contexto à corrente de pensamento do humanismo renascentista português, estando o ensino da época vinculado a um contexto cultural e espiritual de matriz europeia, posterior ao pensamento medieval, porém, ainda com uma visão assimilacionista das culturas indígenas (KALTNER, 2016; 2019a; 2019b; 2020a; 2020b; 2022).

			Sobre o ensino de latim humanístico, nesse momento histórico da América portuguesa quinhentista, o linguista e filólogo Ernesto Faria também delimitou esse período como o inicial, em sua obra Introdução à Didática do Latim (1959), ressaltando a importância das obras de Anchieta, para se compreender o período missionário, que se iniciou com as primeiras missas oficiadas, em latim, por Frei Henrique de Coimbra, OFM (1465-1532), em Porto Seguro. Todavia, convém ressaltarmos que o rótulo “fase heroica” não possui valor crítico, dado a sua subjetividade, como supracitado, em um processo que era intercultural e não dependia apenas dos missionários jesuítas, mas de toda a comunidade linguística envolvida, inclusive as indígenas. Assim, buscamos interpretar a documentação da época também pelos “grupos de usuários” (SWIGGERS, 2013), isto é, aqueles que recebiam a educação missionária, os indígenas de cultura Tupinambá4 e preferimos adotar a rotulagem de “período missionário”, conforme Kaltner (2022).

			O aspecto central de nossa análise, não aprofundado pelos pesquisadores supracitados, é a questão da alfabetização intercultural luso-tupi das comunidades indígenas, e o “pensamento linguístico” envolvido nesse processo, tema da primeira parte da pesquisa, que debatemos nos próximos capítulos. Em síntese, essa alfabetização intercultural se desenvolvia com materiais didáticos quinhentistas, derivados de um “clima intelectual” (KOERNER, 1996) do humanismo renascentista português (TANNUS, 2007).
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